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Globalização, Vale do Rio Doce  e  Espírito Santo 

Marta Zorzal e Silva(
Constituída em 1942, no contexto adverso da 2ª Guerra e tendo sobrevivido à situação pré-falimentar que marcou sua história no final dos anos 40, a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) é, atualmente, a maior mineradora diversificada das Américas e a quarta maior empresa de mineração e metais do mundo, com capitalização de mercado de aproximadamente US$ 51 bilhões. Suas ações são negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, Bolsa de Valores de Nova Iorque – NYSE e na Latibex. O volume médio diário negociado é de cerca de US$ 320 milhões
.

No mercado de minério de ferro e pelotas a CVRD é líder mundial e a segunda maior produtora integrada de manganês e ferroligas. O produto é explorado em três sistemas integrados, cada um formado por mina, ferrovia, usina de pelotização e terminal marítimo, sendo comercializado no mundo inteiro. Além disso, opera mais de 9 mil quilômetros de malha ferroviária e 10 terminais portuários próprios constituindo-se na maior prestadora de serviços de logística do Brasil. No mercado dos não ferrosos a Vale é uma das produtoras integradas de alumínio (bauxita, alumina e alumínio primário) de menor custo no mundo e a terceira maior produtora de caulim, utilizado para revestimento de papel, além de produzir também, potássio, cobre, ouro, níquel e carvão. 
A Vale possui operações e empreendimentos em cinco continentes sendo que a sede e as principais operações da CVRD estão localizadas no Brasil. No exterior, possui escritórios e operações em 17 países: África do Sul, Angola, Argentina, Austrália, Bahrein, Chile, China, França, Gabão, Índia, Japão, Moçambique, Mongólia, Noruega, Peru, Suíça e Estados Unidos. No mercado brasileiro, sua malha de operações se estende por quatorze estados da federação: Tocantins, Amazonas, Pará, Maranhão, Goiás, Mato Grosso do Sul, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul
.

Nascida como empresa nacional, por via de investimentos do Estado brasileiro, no âmbito de um projeto e de uma construção coletiva de cunho nacionalista e parcialmente autárquico, a Vale, apesar dos limites impostos pelo estágio de desenvolvimento da economia brasileira de então, sobrepujou gradativamente as restrições impostas, tornando-se rapidamente, ao longo de sua trajetória, em empresa internacional. Com isso, no âmbito da intensificação exponencial das interações econômicas, sociais, políticas e culturais que veio ocorrendo, notadamente, a partir das últimas décadas do século XX, cujo movimento tem sido apreendido pela idéia de globalização, a CVRD, mais do que qualquer outra empresa brasileira, possuía condições para converter-se em empresa global.
O retrato que acabamos de esboçar da Vale do Rio Doce, datado do primeiro qüinqüênio do século XXI, além de expressar a magnitude e a pujança de uma empresa nascida numa sociedade semiperiférica do terceiro mundo, como é caso do Brasil, é causa de orgulho e admiração, tanto no plano interno como no externo e também, por que não dizer, de cobiça no espectro dos interesses hegemônicos dominantes na arena mundial.
Se hoje a Vale é essa empresa global e uma das mais competitivas na área da mineração, a pergunta que imediatamente vem a nossa mente é: graças a que fatores ela se sobrepôs ao peso dos desafios impostos pelo fato de suas raízes estarem fincadas num país de economia periférica? Ou seja, como explicar essa trajetória comparativamente rara em sociedades do terceiro mundo? 
É claro que buscar respostas para esta questão, além de impor um conjunto de outras questões que a ela se vinculam, como por exemplo: qual a parte que cabe a mudanças estruturais, globais ou domésticas, qual a parte que cabe aos agentes econômicos e, sobretudo aos artífices dessas transformações em cada uma de suas etapas?  Que janelas de oportunidades foram criadas pelas forças impessoais de mercado e ou pelo padrão de relações Estado-Sociedade? Enfim, perguntas que, entre muitas outras, não cabem tratamento no presente trabalho, mas que foram de certo modo trabalhadas em pesquisas que realizei anteriormente sobre a CVRD
. 
O foco da abordagem aqui é bem mais restrito. Prende-se ao âmbito doméstico e, nele, aos impactos econômicos, demográficos, sociais e ambientais, por um lado, e aos recursos econômicos, ambientais, sociais e políticos, por outro, que foram mobilizados em uma das 14 unidades da federação brasileira em que a CVRD opera: o estado do Espírito Santo. 
Ou seja, o eixo da análise centra-se num estado da federação em que, mais do que para qualquer outro, a presença das operações e empreendimentos da CVRD em seu território, desde sua constituição em 1942, representou um vetor de mudanças estruturais que redefiniu os rumos tomados pelo desenvolvimento econômico estadual a partir de meados do século XX.
Para que tenhamos a exata dimensão dos impactos desse vetor de mudanças estruturais e de seu significado para o estado do Espírito Santo é preciso acompanhar a trajetória de crescimento e expansão percorrida pela CVRD, nestes 64 anos de sua existência. Importa registrar neste percurso, em primeiro lugar, as implicações de suas decisões de investimentos para as regiões de sua influência direta - Sudeste e Norte do País; e, em segundo, os vínculos que foram estabelecidos, em sua fase de empresa estatal (1942 a 1997), entre sua missão estratégica na construção das bases para a industrialização brasileira e os desafios que foram interpostos pelo mercado internacional à sua ação. A análise dessas duas dimensões, confrontadas com o estágio de desenvolvimento econômico das forças produtivas estaduais e sua potencialidade impulsionadora de crescimento e expansão, permite afirmar que a presença da ação empresarial da Vale gerou crescimento transformador nas regiões de sua influência direta, especialmente no Espírito Santo, constituindo-se, assim, em importante vetor de mudanças econômicas, ambientais, sociais e políticas nesses espaços territoriais.
Considerando as interfaces dos processos de mudanças que se cruzaram impulsionados, de um lado, pela ação empresarial da Vale e, de outro, pela própria dinâmica da economia estadual, o tratamento analítico será desdobrado em três itens: no primeiro serão traçadas, em grandes linhas, as principais etapas de crescimento e expansão da Vale; no segundo, os principais traços sociais, econômicos e políticos do Espírito Santo, em meados do século XX, momento em que a Vale inicia suas operações no estado; e, no terceiro, os principais desdobramentos resultantes das interconexões e interações estabelecidas entre estes processos que resultaria, no longo prazo, na radical mudança do perfil econômico, ambiental, social e político do Espírito Santo. Mudança esta que colocaria o estado capixaba como precursor na interconexão com mundo globalizado contemporâneo. 

1 – De empresa de economia mista nacional a empresa privada de caráter global 
O exame da trajetória de crescimento e expansão da CVRD realizado por Zorzal e Silva, (2004) permitiu identificar fatores políticos e institucionais que explicam, em grande parte, as razões do sucesso da Vale em gerar crescimento e mudança econômica em sua área de influência direta; assim como, caracterizar as principais estratégias da empresa para vencer os desafios que fizeram parte de seu percurso. As conexões que ela constituiu tanto na direção do mercado como do Estado, no contexto da industrialização por substituição de importações, mostram o papel atribuído à empresa pelo Estado brasileiro e a forma como ela deu vida a esse papel. E que, posteriormente, nos anos oitenta, já consolidada como grande empresa internacional, atuando em sete segmentos econômicos incluindo operações produtivas e de serviços, com atividades em diversos países, possuía condições mais do que propícias para se firmar como uma das mais competitivas no setor de mineração e metais, a maior das Américas e a quarta no ranking mundial. 

Desse ângulo é importante notar que a missão conferida à empresa, pelo Estado desenvolvimentista brasileiro, desde sua criação, foi a de gerar divisas e, assim, ser um instrumento de desenvolvimento do país (Eliezer Batista, 1985). Como resultante, as teias de relações que seriam constituídas tanto na direção do mercado como do Estado mostram o caráter arrojado de suas estratégias tanto no âmbito interno como no externo. Estas indicam que CVRD passou por diversas etapas, ao mesmo tempo em que pactuou e repactuou sua autonomia financeira, gerencial e estratégica definindo suas próprias diretrizes empresariais de crescimento e expansão, em cada fase.
Seis grandes etapas caracterizam a história da Vale. A primeira cobre os anos de 1940, cujo traço marcante esteve nas diversas restrições econômicas e políticas ao empreendimento. Entre elas cabe destacar as condições adversas em que à empresa foi criada, em 1942. Isto é, no cenário da Segunda Guerra, vinculada aos acordos estabelecidos entre Brasil, Estados Unidos e Inglaterra, que definiram tanto a direção binacional, como as demais condições para a venda do minério de ferro. No plano físico operacional, outras se somavam, como a precariedade do sistema de produção e de escoamento do minério de ferro, o que restringia em muito sua capacidade operacional; e, posteriormente, com o fim da guerra, em 1945, estas se agravaram em razão da renuncia da Inglaterra e dos EUA em continuar adquirindo o produto. Tais restrições, ao lado dos conflitos, derivados das divergências entre americanos e brasileiros na condução dos negócios da empresa, a conduziria a uma situação de crise e quase falência no final da década de quarenta.
A segunda cobre os anos 50. Representou para a empresa um momento de inflexão definitivo em sua trajetória de crises e ao mesmo tempo de consolidação no mercado transoceânico de produção e comercialização do minério de ferro. A crise de direção, que marcou a segunda metade dos anos quarenta, seria resolvida nos primeiros meses de 1950 com a redefinição dos estatutos da empresa. Com isso, as pretensões do Eximbank de assumir a direção e o controle acionário da empresa foram inviabilizadas, na medida em que foi reafirmada sua natureza de sociedade de economia mista e a prerrogativa do Presidente da República do Brasil para nomear e demitir o presidente da empresa. Por outro lado, no plano externo, emergiu uma conjuntura favorável para o mercado transoceânico de minério de ferro propiciada pela guerra da Coréia, que voltou a reaquecer o mercado siderúrgico. No âmbito da direção gerencial da empresa, tem início à execução de uma arrojada estratégia de vendas no mercado externo. Além dos mercados tradicionais, outros países inclusive aqueles do bloco socialista são incluídos em seu roteiro de vendas. Com o sucesso dessas ações a empresa realizou maciços investimentos em infra-estrutura operacional — reconstrução da ferrovia Vitória-Minas, aparelhamento do porto de Vitória e das minas de Itabira; e, ao mesmo tempo, realizou ampla modernização dos procedimentos administrativos e gerenciais, tornando-se mais ágil e eficiente. Tais ações geraram condições para crescimento e expansão da empresa, o que permitiu a ampliação dos graus de sua autonomia financeira, gerencial e estratégica. Com isso, no médio prazo, alcançou níveis crescentes de desempenho operacional e financeiro, o que a conduziu de um patamar de produção e exportação de minério de ferro da ordem de 442 mil toneladas, em 1949, para 7.095 milhões, em 1964. Tal performance geraria impactos que gradativamente transformaria o perfil social e econômico dos municípios de sua área de influência direta localizados nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo.
A década de 1960 circunscreve a terceira etapa, que se caracterizou por grandes incertezas e também oportunidades valiosas para a Vale. Os desafios colocados para os produtores de minério ferro, no mercado externo, no limiar dos anos 60, seja no que concerne ao advento das novas tendências tecnológicas da indústria siderúrgica pari passu ao deslocamento do eixo dessa indústria dos EUA para o Japão e a Europa; seja o fato da descoberta de grandes jazidas de minério de ferro na Austrália e na África do Sul, ter tornado a oferta do produto abundante, impôs para empresa a necessidade de redefinição de suas estratégias e rumos. A situação de crises econômica, política e institucional, no âmbito da sociedade brasileira, também era igualmente difícil naquele momento. 
Diante das adversidades internas e de um mercado de minério de ferro extremamente competitivo com tendência à baixa de preços, e do fato de sua base produtiva localizar-se muito distante dos centros consumidores emergentes, principalmente, do Japão, que inovava em termos de tecnologia de produção do aço, a Vale não tinha muitas opções. Era preciso ousar. 
Além de seguir as tendências mais gerais de redução de custos e de integração vertical de sua cadeia produtiva, ousou ao investir maciçamente em logística de transportes de carga de longa distância, revolucionando os padrões da época, e tornando-se pioneira nesse campo. Também inovou ao redefinir suas práticas de vendas, assegurando mercados consumidores cativos, mediante contratos de venda para entrega do produto em longo prazo (em média doze a quinze anos). Estratégia esta iniciada com os mercados consumidores italiano e argentino, em 1961, e com o japonês e o alemão, em 1962.
Apesar da instabilidade política no plano doméstico, os vínculos constituídos com o mercado consumidor externo, ao lado do crescimento e da autonomia gerencial e financeira, conquistada, na fase anterior, haviam gerado solidez e elevado o potencial de captação e de investimentos da empresa a um novo patamar. Este se concretizou na realização de um intenso movimento de integração vertical de todos os elos de sua cadeia produtiva — desde a produção e transporte do minério, passando pela venda até a entrega do produto para o consumidor final — sem intermediários; e na modernização e ampliação de toda sua infra-estrutura operacional de transportes, que engendrou um arrojado padrão de logística, já nos anos 60. Este padrão fundou-se na construção de infra-estrutura operacional terrestre e marítima — base ferroviária e naval — com grande capacidade para transporte de cargas pesadas. Especialmente, no que concerne a base naval, inovou ao construir, em parceria com o Japão, navios de grande calado para transportes de cargas combinadas (óleo/minério), visando transformar a longa distância física, entre os dois países, em distâncias economicamente viáveis, o que demandou a construção de portos simétricos equivalentes para receber os referidos navios tanto no Brasil como no Japão
. E, para garantir competitividade, além da diversificação dos tipos de minérios exportados e rigoroso controle de qualidade, buscou reduzir o peso do frete, com a criação da subsidiária Vale do Rio Doce Navegação S.A. (DOCENAVE), para gerenciar o transporte marítimo. 
Neste contexto, a região do Vale do Rio Doce (MG-ES) tomaria novos rumos em termos de crescimento econômico. Diversas usinas siderúrgicas de pequeno e médio porte emergiram, ou expandiram suas plantas iniciais, transformando o perfil eminentemente agrícola da região no maior vale siderúrgico nacional.  Foi ampliada a demanda por matérias-primas locais e importadas, o que diversificou e expandiu o transporte de cargas da Vale, ao mesmo tempo em que as indústrias siderúrgicas se tornaram grandes clientes da EFVM para escoamento de sua produção para o mercado interno e externo.
Por outro lado, atenta as mudanças que se processavam na indústria do aço a empresa investiu na diversificação da produção e industrialização. Em relação à diversificação cabe registrar as estratégias da Vale para aproveitamento do minério considerado rejeito de mina — ferros finos e ultrafinos — impróprios para o alto forno. Investimentos nesse sentido vinham sendo realizados desde meados dos anos 50, o que lhe permitiu a vanguarda no domínio da tecnologia do pellet. Pari passu, às inovações tecnológicas que vinham sendo introduzidas pelas emergentes indústrias siderúrgicas japonesas e européias, um novo padrão produtivo, baseado na tecnologia do pellet, consolidou-se nos anos 60. Na confluência desses processos, a CVRD estava em situação mais do que vantajosa para desfrutar as novas oportunidades que então se abriam no mercado consumidor do minério de ferro. 
Em suma, ao investir pesadamente em sua infra-estrutura operacional e de transportes, a empresa transformou sua fragilidade em força, ao mesmo tempo em que foi constituindo uma nova área de negócios ligada ao setor de serviços. No mesmo movimento em que verticalizou suas atividades ela transformou seus pontos fracos, traduzidos na grande distância dos mercados consumidores, em força motriz. A ampliação e informatização da EFVM, a construção do porto de Tubarão, próximo a capital do estado do Espírito Santo, a constituição da DOCENAVE, da Companhia Siderúrgica Vatu, para proceder ao beneficiamento do itabirito e à fabricação do ferro-esponja, e das Usinas de Pelotização, para beneficiar os finos e ultrafinos, fizeram parte da mesma estratégia. Vistas a posteriori, essas ações, ao restituírem os meios necessários para assegurar o crescimento em longo prazo, acabaram modificando a forma de inserção da empresa tanto no âmbito do setor mineral e da economia brasileira, como de forma mais geral no mercado internacional. Como conseqüência, suas potencialidades foram ampliadas na medida em que foram criadas condições para diversificação horizontal e conglomeração no movimento subseqüente. 
Este movimento caracteriza a quarta etapa de crescimento e expansão da empresa que se verifica durante as décadas de setenta e oitenta. Tendo assegurado sua posição de líder no mercado mundial e desfrutando, no plano interno, de ampla autonomia gerencial e financeira a empresa moveu-se no sentido da diversificação, conglomeração e abertura de novas janelas de oportunidade no Norte do País. 
Vale ressaltar que a forma inicial de diversificação, inteiramente autônoma, foi revista pela CVRD a partir do final dos anos 60.  O caminho da maior associação com capitais estrangeiros foi viabilizado pela revisão da legislação mineral, ocorrida após 64, nos marcos das reformas políticas e institucionais implantadas pelo regime militar. A nova regulação, definida pela Constituição de 1967 e pelo novo Código Mineral, sancionado pelo Decreto-Lei nº. 227, de 28-2-1967, estabeleceu novos princípios normatizadores, especialmente no que concerne à participação do capital estrangeiro na atividade de exploração mineral.  
É, portanto, nesse movimento de rearticulação do Estado Desenvolvimentista brasileiro, em que a ação das empresas estatais transitou para um padrão de diversificação descentralizada via empresarialização (Prado, 1994, p. 189), que se tornam inteligíveis as ações da CVRD, no sentido da diversificação horizontal e conglomeração. A forma como se articularam tanto as pressões originárias do mercado externo e das inovações tecnológicas, como aquelas oriundas da correlação de forças presentes na direção política nacional, para o setor mineral, caracterizam o percurso da empresa nesta fase.

O Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), ao definir as diretrizes do Governo Castelo Branco (1964-67) para a política mineral, destinou recursos da ordem de 87,3 milhões de dólares para o programa de investimentos da Vale.  Esses recursos, somados aos recursos próprios da empresa, mais àqueles obtidos por meio de aportes externos, permitiriam à empresa realizar vultosos investimentos no seu sistema logístico-operacional, na aquisição de novas minas no estado de Minas Gerais, e na implantação das duas primeiras usinas de pelotização no estado do Espírito Santo. 
A sintonia, então verificada, entre as diretrizes governamentais e as estratégias de expansão da empresa, tem sua razão de ser na percepção congruente do papel reservado à empresa na estratégia desenvolvimentista brasileira.  Para ambas as partes, a empresa deveria continuar elevando as exportações minerais, aumentando, assim, a participação do País no comércio internacional e, dessa forma, ampliando sua capacidade de geração de divisas. Entre 1968 e 1982, enquanto esteve em vigência o Regime Militar, a intervenção estatal nas atividades minerais expandiu-se. Porém, tal ampliação não se verificou apenas no âmbito da ação das estatais do setor, mas, sobretudo, por meio da concessão de incentivos fiscais e financeiros, do fornecimento de insumos a preços subsidiados, da política de preços administrados e da instalação de infra-estrutura energética e de transportes.
Neste contexto, a CVRD fortaleceu sua posição no mercado internacional e abriu caminho para se transformar em um dos maiores conglomerados do País, ao mesmo tempo em que se tornou num dos mais importantes grupos do setor mineral em nível mundial. A política de diversificação de investimentos visou a atender a dois objetivos básicos. Primeiro, aumentar sua cesta de produtos minerais incluindo, entre outros, manganês, cobre, titânio, ouro e carvão. Segundo, estabelecer vínculos mais fortes com seus consumidores internacionais, a fim de criar um mercado mais seguro para seus produtos. A via de associações com grupos internacionais, particularmente com o Japão, onde a empresa queria firmar sua posição de fornecedora foi a rota seguida. E, a constituição de joint-ventures, onde a Vale participava quase sempre com 51% do capital, foi a formato institucional adotado. 
As frentes de investimentos e expansão, seguidas nesta fase, resultaram na constituição de dois sistemas produtivos espacialmente distintos no território brasileiro: o Sistema Sul e o Sistema Norte. O fato de as jazidas de minério se localizarem distantes do litoral e dos principais mercados consumidores obrigou a CVRD a realizar grandes investimentos em infra-estrutura operacional em duas regiões distintas, em diferentes momentos de sua trajetória. 
Inicialmente esses investimentos concentraram-se no complexo do Sistema Sul. Como vimos, estiveram voltados para as obras de construção e aquisição de máquinas e equipamentos, e depois para ampliação, modernização e manutenção do complexo mina-ferrovia-porto nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, e industrialização, assim como para viabilizar a montagem de um sistema de transportes marítimos capaz de colocar o produto em condições competitivas nos pontos mais longínquos do planeta. A partir dos anos 70, em virtude das descobertas de jazidas de ferro de alto teor de qualidade, de bauxita e outros minerais na Amazônia, tais investimentos foram direcionados também para os estados do Norte – Tocantins, Pará e Maranhão – constituindo, assim, o complexo do Sistema Norte. 

No Sistema Sul, em meados dos anos 90 – momento em que a empresa foi privatizada – as operações da Vale constituíam a seguinte configuração integrada de atividades: extração e processamento de minério de ferro nas minas de Itabira, Brucutu, Caraça, Timbopeba e Capanema, localizadas em Minas Gerais, com capacidade de produção aproximada de 70 milhões de toneladas/ano; Estrada de Ferro Vitória–Minas (EFVM), com 918 km de extensão, ligando Belo Horizonte e as minas de Itabira e Timbopeba ao Terminal Marítimo de Tubarão, situado na cidade de Vitória, no Espírito Santo, o qual complementa o sistema.
 O complexo portuário de Tubarão, construído nos anos 60, e ampliado nos anos 80, constituído por um conjunto operacional capaz de receber navios de até 300 mil DWT e carregá-los à razão de 30 mil t/h; e embarque de produtos siderúrgicos e descarga de carvão mineral. Além desse sistema, contava também com o cais de Atalaia, construído na década de 40, e o de Paul, construído no final dos anos 50, todos no Espírito Santo. 
No setor industrial, contava ainda com seis usinas de pelotização, sendo duas próprias e quatro em associação com sócios estrangeiros — italianos, japoneses e espanhóis. São elas: Itabrasco, Nibrasco e Hispanobrás, localizadas próximo ao Terminal de Tubarão, com capacidade instalada para produção de 19,0 milhões de toneladas de pelotas/ano. Cabe registrar ainda que, na esteira desses investimentos, outros foram realizados no sistema sul. Entre eles cabe destacar a constituição das seguintes empresas: Celulose Nipo-Brasileira S.A. (CENIBRA), Companhia Siderúrgica do Tubarão (CST), Samarco Mineração S.A. e Aracruz Celulose S.A., e a expansão do complexo portuário do Espírito Santo, com a construção dos portos de Barra do Riacho (Aracruz-ES) e de Ubu (Anchieta-ES).  O primeiro para atender ao complexo pára-químico da Aracruz Celulose e o segundo para atender às usinas de pelotização da Samarco. Todos esses empreendimentos foram negociados durante os anos 70 e implantados entre 1970 e 1985.  

Um aspecto importante a destacar, especialmente para o foco da abordagem deste livro, é que todos os investimentos citados, com exceção da CENIBRA, seriam localizados no estado do Espírito Santo, na área de influência do complexo logístico ferroviário-portuário da CVRD. Os complexos da Samarco e o da Aracruz Celulose foram localizados eqüidistantes do complexo siderúrgico-portuário de Tubarão num raio aproximado de 80 km. Essas plantas industriais, devido ao seu grande porte, ao montante de recursos investidos, cujo patamar ultrapassou 5,5 milhões de dólares; ao prazo de implantação inferior a quinze anos, caracterizando sua concentração no tempo e no espaço; e aos impactos produzidos na então pequena economia primário-exportadora capixaba, produziram mudanças estruturais na trajetória do desenvolvimento estadual. Ou seja, os impactos sinérgicos produzidos pelos investimentos industriais, somados àqueles que se efetivaram no complexo portuário e na ferrovia, redefiniriam, no curso dos anos 70 e 80, a dinâmica social e demográfica territorial, o perfil econômico e ambiental, e a correlação de forças políticas na região do Vale do Rio Doce, notadamente, no estado do Espírito Santo.  
Por outro lado, os investimentos realizados simultaneamente na região Norte do País, nesta etapa, conduziriam à constituição do complexo de operações do Sistema Norte. Vinculados à estratégia de diversificação horizontal e de conglomeração da empresa e às diretrizes do governo militar no sentido de conter o avanço das multinacionais na região Amazônica, os anos 70 marcam o início das operações da Vale na região Norte. Entre as ações realizadas, cabe destacar a criação da subsidiária, Rio Doce Geologia e Mineração S.A. (DOCEGEO), por meio da qual foram realizados grandes investimentos em pesquisa e prospecção mineral, em todo território brasileiro, principalmente na região Amazônica. Como resultado foram descobertas ricas jazidas de bauxita, minério de ferro, ouro e outros minerais que abriram novas e ricas janelas de oportunidades para a empresa.
Os horizontes de crescimento e expansão da CVRD foram mais do que ampliados. A conjuntura favorável à empresa, tanto no plano interno como no externo, permitiu a implantação de dois mega projetos na região Norte. O primeiro executado em meados dos anos 70, por determinação do Governo Médice, implicou no ingresso da empresa na área dos minerais não ferrosos com a implantação do complexo minero-industrial para exploração de bauxita e produção de alumina/alumínio; o segundo executado no início dos anos 80, consistiu na implantação do complexo mina-ferrovia-porto ligando a serra dos Carajás, no Pará, ao porto da Madeira no Maranhão.

Com esses investimentos a empresa construiu o complexo de operações do Sistema Norte. Este é formado pelas jazidas situadas na Serra dos Carajás, no sul do estado do Pará, pela Estrada de Ferro Carajás (EFC), com 892 km de extensão, e pelo Terminal Marítimo de Ponta da Madeira, em São Luís, capital do estado do Maranhão; pelo complexo do alumínio/alumina/bauxita, cujas minas de bauxita localizam-se no vale do rio Trombetas, afluente da margem direita do Rio Amazonas, e as indústrias de transformação da bauxita em alumina/alumínio primário, próximas à capital do Pará, no município de Barcarena. A província mineral de Carajás é a maior reserva de minério de ferro a céu aberto do mundo, com 18 bilhões de toneladas, onde se localizam também jazidas de ouro, cobre, prata, manganês e níquel. A capacidade instalada de produção do Sistema Norte é de 44,0 milhões de toneladas/ano de minério de ferro (CVRD, 1992a, p. 522; CVRD. Relatórios de Diretoria. 1985-1995).

A quinta etapa caracteriza a vida empresarial da Vale nos anos 90. Trata-se do momento de reformulação radical das estruturas de gerência, que passaram a funcionar como áreas de negócios, e da política de recursos humanos, efetuada no início da década; e, posteriormente, da fase de privatização da empresa, ocorrida em maio de 1997.  Como busquei mostrar, a trajetória empresarial percorrida pela Vale, ao longo dos 55 anos que ela atuou como empresa de economia mista, é uma história de sucesso e de expansão crescente. As razões que permitiram esse percurso foram tratadas em outro momento. Cabe ressaltar, no entanto, que este sucesso, antes de sua privatização, constituía um leque de atividades que iam desde o setor agrícola, passando pela indústria tradicional e de ponta, setores de infra-estrutura e de serviços, e setor comercial. 
Institucionalmente a Companhia Vale do Rio Doce, de empresa a beira da falência, no final dos anos 40, transformou-se, nas quatro décadas seguintes, num grande conglomerado constituído por 52 empresas cuja composição se organizava por meio de quatro tipos de empreendimentos: operações próprias, empresas controladas, empresas coligadas e participações estratégicas. Estes abrangiam sete segmentos econômicos incluindo operações produtivas e de serviços, quais sejam: a) Minério de Ferro, Pelotas e Manganês, b) Transportes e Operações Portuárias, c) Metalurgia e Siderurgia, d) Bauxita, Alumina e Alumínio, e) Pesquisas Minerais e Minerais não Ferrosos, f) Madeira, Celulose e Papel, g) Escritórios Comerciais. 
A sexta etapa abrange o período pós-privatização, em 1997, até o presente. Os rumos da empresa, a partir de então, passaram a ser definidos exclusivamente pela lógica privada e pela racionalidade do mercado. Se nas etapas anteriores as definições da Vale, relativas à política empresarial de investimentos e de distribuição de dividendos, tinham um forte componente oriundo das diretrizes da política governamental brasileira para o desenvolvimento macroeconômico da nação, o mesmo não pode ser dito na etapa que se configurou após a privatização. 
Nessa fase, a empresa além de dinamizar suas operações, realizou aquisições e vendas de ativos. Com isso, procurou centrar suas operações em setores ligados à mineração e siderurgia e em logística de transportes, constituindo seu portfolio com os seguintes produtos: minério de ferro e pelotas; manganês e ferro ligas; alumínio (bauxita, alumina e alumínio); carvão; minerais industriais (caulim e potássio); cobre, ouro e níquel; ferrovias e portos; participação em siderúrgicas de classe mundial. 
Em termos de estrutura acionária, o capital total da CVRD é constituído por ações do consórcio VALEPAR (34,1%), de investidores estrangeiros (41,6%), de investidores brasileiros (18,6%) e do Governo Federal (5,7%), dados de fevereiro de 2006.  De acordo com o perfil da empresa divulgado em seu site, “... a estratégia de crescimento da CVRD é focada na criação de valor para o acionista com ênfase no crescimento orgânico rentável. A Companhia acredita que o crescimento orgânico é o principal responsável pela criação de valor. Desta forma, possui um excelente portfolio de mais de 40 projetos a serem desenvolvidos entre 2006 e 2010 (...). Geração de caixa forte e estável permite à CVRD financiar suas iniciativas de crescimento, atender as expectativas de dividendos, e, ao mesmo tempo, manter um balanço saudável. Entre 2001 e 2005, a Companhia investiu US$ 10,5 bilhões e distribuiu US$ 4,4 bilhões em dividendos. Neste período, sua dívida líquida aumentou US$ 1,8 bilhão”
.
2 —  Confluência das operações da Vale com a crise da cafeicultura Capixaba
Não desconsiderando os antecedentes históricos que conduziram o estado do Espírito Santo a permanecer praticamente inexplorado até o final do século XIX, é importante destacar que sua inserção como região economicamente relevante na economia brasileira se verificou a partir do ciclo da economia cafeeira. Dessa forma, tanto a ocupação territorial como a formação da sociedade está estreitamente ligada à expansão da cafeicultura que se consolidou via pequena produção rural, a partir da segunda metade do século XIX.

Diversos fatores de ordem econômica e política contribuíram para que se configurasse no estado do Espírito Santo uma estrutura econômica amplamente apoiada na monocultura cafeeira, que ao longo do tempo consolidou a cidade de Vitória como praça comercial capaz de polarizar os fluxos econômicos das demais regiões do estado. O crescimento e expansão da economia cafeeira se fizeram de forma lenta, no limite da capacidade produtiva da organização familiar e da produção para subsistência. Assim, além de não contar com uso de tecnologias modernas e reduzida capacidade de acumulação, a economia cafeeira não possibilitou a constituição de uma infra-estrutura estadual de escoamento, comercialização, e mesmo de industrialização de maior porte no Espírito Santo. Como resultante, até meados dos anos 60 do século XX o predomínio quase absoluto da agricultura cafeeira para a exportação era o principal traço característico da economia capixaba. Tais aspectos diferenciavam o Espírito Santo dos grandes centros produtores de café como São Paulo e Paraná, onde a produção se dava em grandes propriedades usando mão-de-obra assalariada, insumos químicos, mecanização, o que lhes permitia maior dinamismo e capacidade de acumulação. 

A mudança desse modelo primário exportador teve início com a crise de preços do café no mercado internacional ocorrida a partir de meados dos anos de 1950. Tal crise se acirrou com a sobreposição do predomínio da política de desenvolvimentismo econômico, sobretudo a partir do governo de Juscelino Kubitschek (1956-1960), que impôs pesados custos ao saneamento da crise cafeeira, especialmente, para o estado do Espírito Santo. A confluência, de um lado, da crise de esgotamento da fronteira agrícola e das técnicas de produção que já se esboçava no modelo produtivo monocultor e, de outro, da política de erradicação da cafeicultura de baixa produtividade e demais medidas do Plano de Metas, configurou uma situação em que o Espírito Santo foi um dos estados que proporcionalmente mais erradicou sua base cafeeira. 
Como conseqüência, à medida que o café foi erradicado, gerou-se ociosidade das terras agricultáveis, evasão populacional para outras regiões do País, notadamente para a região Norte – Rondônia e Acre – na busca de novas fronteiras agrícolas, as quais se abriam naquele momento; e disponibilização da mão-de-obra anteriormente assentada na pequena propriedade cafeicultora (Rocha, 1986; Rocha & Morandi, 1991; Souza, 1990, Zorzal e Silva, 1995). Em suma, configurou-se uma situação de profunda crise na economia estadual com fortes impactos no comércio e nas finanças públicas, tendo em vista que a economia do estado dependia quase que exclusivamente da cafeicultura.  
Por outro lado, é no contexto da interação dos movimentos produzidos pela referida crise da economia estadual que, simultaneamente, a Companhia Vale do Rio Doce consolidou-se no mercado transoceânico de minério de ferro e iniciou uma arrojada estratégia de crescimento e expansão, cujo sucesso permitiu a empresa obter níveis crescentes de produtividade e rentabilidade. Os investimentos que, a partir de então, seriam feitos pela empresa, especialmente, no território do estado do Espírito Santo reorientou, no médio prazo, de maneira decisiva o curso da trajetória do desenvolvimento econômico estadual. 
As estratégias de investimento da Vale, como vimos, objetivavam, de um lado, manter sua competitividade face aos desafios da emergência de novos grandes produtores de ferro no mercado mundial – Austrália e África do Sul – e, de outro, a acompanhar as novas tendências que se esboçavam na indústria siderúrgica mundial. Como resultante, a região do Vale do Rio Doce (Minas Gerais e Espírito Santo), passou a receber maciços investimentos da empresa para modernização e ampliação do complexo mina-ferrovia-porto e, na seqüência, para a montagem da indústria siderúrgica vinculada ao referido complexo. 

Resumidamente, o aceleramento das mudanças econômicas e sócio-demográficas e seu reflexo na territorialidade que passaram a ocorrer no Espírito Santo, a partir dos anos 60, têm pelo menos três conjuntos articulados de fatores determinantes. Em primeiro lugar, predominando sobre os demais, estão àqueles oriundos da logística de transportes de cargas de longa distância, constituída pela CVRD, e seus desdobramentos subseqüentes em termos de adensamento industrial na região da capital do estado. Em segundo, estão àqueles decorrentes da política de desenvolvimento industrial executada pelo Governo Estadual, especialmente, pelos seguintes governantes: Christiano Dias Lopes Filho (1967/70) e Arthur Carlos Gerhardt Santos (1971/74). E, em terceiro, articulando os dois primeiros está o aprofundamento da ação desenvolvimentista do Estado brasileiro verificada, sobretudo a partir do regime militar. É, portanto, na confluência desses processos que uma parcela do espaço territorial do Espírito Santo, notadamente, aquele de influência direta da CVRD, seria inserido nos novos circuitos de valorização do capital da economia internacionalizada, como espaço atrativo para realização de grandes investimentos pelo capital multinacional.

Focalizo no restante da análise apenas o primeiro fator mencionado – estratégia de crescimento e expansão da CVRD – na medida em que já existem diversos estudos que tratam dos demais aspectos, os quais elucidam em grande parte a forma como aqueles processos induziram as transformações ocorridas no estado do Espírito Santo. Embora esses fatores estejam profundamente inter-relacionados, a intenção é mostrar a forma como a ação estratégica da CVRD se constituiu em um importante vetor de mudanças que, no longo prazo, acabou por se sobrepor e reorientar as estratégias conduzidas pelo Governo Estadual na condução dos rumos do desenvolvimento econômico estadual.
3 -  Conexões e impactos das estratégias da CVRD no estado do Espírito Santo
O acompanhamento da trajetória de crescimento da Companhia Vale do Rio Doce, além de evidenciar as estratégias da empresa no sentido de tornar-se competitiva no mercado mundial de mineração, mostra também, que ela cumpriu um papel importante na política de desenvolvimento econômico do Estado brasileiro. Pelo menos até a década de oitenta a missão de gerar divisas, em especial, durante a era do regime militar, teve como contrapartida forte apoio institucional e financeiro que garantiu ampla margem de manobra para a empresa. 
A década de sessenta, como ressaltei, foi decisiva. Marca um momento importante de inflexões, ou se preferirmos, uma conjuntura crítica tanto plano interno da sociedade brasileira como no plano externo. No âmbito interno, como é sabido, se caracterizou por grave crise econômica e política que culminou com o golpe militar de março de 1964. A despeito do amplo leque de fatores que conduziram a referida situação de crise e a forma autoritária com que as elites políticas e militares restabeleceram a “normalidade” nos anos subseqüentes, é importante lembrar que a estratégia de desenvolvimento econômico acelerado, iniciada no governo JK (1956/60), foi retomada e aprofundada em termos da inserção, dependente e associada do Brasil, nos circuitos da economia internacionalizada. No plano externo, a tendência à formação de grandes conglomerados multinacionais se ampliava ao mesmo tempo em que mudanças tecnológicas significativas, em especial, na indústria siderúrgica, nas tecnologias de comunicação e na informática, já estavam em avançado estágio de desenvolvimento. Nas décadas seguintes, as referidas tendências e mudanças tecnológicas viriam a configurar bases para mudanças substantivas na ordem capitalista mundial. 
As decisões de investimentos e as parcerias constituídas pela Vale do Rio Doce, em um cenário que, em termos de horizonte ainda era muito incerto, mostra a astúcia e o acerto de seus gestores naquele momento. O movimento de integração vertical de sua cadeia produtiva e de industrialização do minério fino e ultrafino, a implantação da logística de transporte de carga de longa distância, e a concomitante realização dos contratos de longo prazo, criou oportunidades e potencialidades que lhe renderia, além de alta rentabilidade, posição privilegiada no jogo das forças de mercado. 
Os vínculos estabelecidos com o mercado consumidor japonês, a partir dos contratos de longo prazo, consolidariam uma conexão com o Japão por meio da qual a Vale estabeleceria fecundas parceiras com os japoneses. Por meio desta conexão foi constituída, no dizer de Eliezer Batista, uma verdadeira ponte entre o Brasil e o Japão. A relevância dessa ponte, construída numa conjuntura crítica de decolagem do processo de reestruração produtiva da indústria do aço, cuja consolidação nas décadas subseqüentes provocaria desconcentração na geografia mundial de produção do aço, está no fato de que a CVRD acabaria sendo inserida no fulcro deste processo. 
Como resultante, a empresa daria volta por cima na situação de crise que se desenhava no mercado ferrífero no limiar dos anos 60, afirmando sua posição de líder no mercado transoceânico de produção de minério de ferro. Ao mesmo tempo, a engenharia da logística de transportes, definida para solucionar problemas mútuos, porém distintos dos dois países — Brasil e Japão —, foi a grande invenção que revolucionou o transporte marítimo, a indústria naval e o sistema portuário então existente. Posteriormente, a Vale ampliou seu raio de atuação entrando nas áreas de minerais não ferrosos e de madeira e celulose. A realização deste percurso se fez basicamente via constituição de joint-ventures, o que conduziria a empresa a funcionar como holding, a partir da década de 1970.
Ora, como grande parte do sistema operacional da empresa já estava localizado no território capixaba, os investimentos que se realizaram, a partir dos anos 60, na confluência dessa conexão, a começar pelo porto de Tubarão, localizado em Vitória, para receber navios de grande calado, marcam o início de um novo vetor de mudanças econômicas e sociais para a economia do estado do Espírito Santo. 
Desse ponto de vista, a infra-estrutura e a logística de transportes constituída pela empresa redefiniriam as possibilidades de crescimento da economia capixaba, cujos limites estiveram atados à monocultura cafeeira até meados dos anos 60.  Ademais, na medida em que a estratégia de expansão da CVRD incluía a atração de outras empresas, especialmente para a região do Vale do Rio Doce e seu entorno, diversos outros projetos seriam implantados na região. No estado do Espírito Santo, além das usinas de pelotização, foi implantado todo um complexo siderúrgico e paraquímico, constituído pelas seguintes empresas: Companhia Siderúrgica do Tubarão – CST, Samarco Mineração S/A, Aracruz Celulose S/A, e também ampliado o complexo portuário com a construção dos portos de Barra do Riacho (Aracruz-ES), e de Ubu (Anchieta-ES). Todos esses empreendimentos foram negociados durante os anos 70, pela empresa e pelo Governo Federal em consonância com o Governo Estadual, e foram implantados entre 1970 e 1985. Além disso, todos foram localizados no estado do Espírito Santo, na área de influência do complexo logístico ferroviário-portuário da CVRD. 

Além das características já apontadas esses investimentos industriais expressam ainda duas outras que os tornam particularmente singulares, principalmente, por demonstrar o caráter do perfil industrial constituído no Espírito Santo. A primeira está no fato de que, devido ao grande porte dos investimentos envolvidos, eles não tiveram a participação do capital privado local. Foram articulados pelo Governo Federal, via empresas estatais, especialmente pela CVRD, associada ao grande capital privado nacional ou estrangeiro e, em alguns casos, exclusivamente por capitais privados, especialmente estrangeiros, como é o caso da Samarco (Rocha, 1998).  

A segunda refere-se às profundas ligações desses empreendimentos com o mercado internacional. Estudos revelam que em torno de 90% da produção dessas indústrias destinam-se ao mercado externo (Rocha, 1998).  Com esse nível de abertura e de vínculos com o mercado externo, o Espírito Santo acabaria se constituindo num dos espaços regionais brasileiro onde as tendências à globalização se manifestariam de forma contundente, principalmente, nos anos 90, quando tais tendências se apresentariam de forma mais clara.  Especialmente, no que tange a questão da emergência de sub-regiões nacionais, nas quais as “vantagens competitivas construídas” passam a ter um papel cada vez mais determinante nas estratégias empresariais do que os custos dos fatores produtivos, as transformações descritas são particularmente relevantes
.

Os impactos sinérgicos resultantes dessa estratégia de crescimento sobrepostos, no caso do Espírito Santo, a uma economia de reduzida magnitude que evidenciava uma forte crise do modelo produtivo, produziram como efeito um amplo reordenamento no espaço regional. Com isso, o período compreendido entre os anos 60 e 80, marcam a fase em que o Espírito Santo sofreu uma radical mudança em sua estrutura econômica. Transitou de uma economia, ancorada na monocultura cafeeira, em crise, para uma economia urbano-industrial com a presença de grandes complexos industriais exportadores.

Em grandes linhas, essa transformação pode ser visualizada sob a ótica de seu significado tanto em termos das potencialidades econômicas criadas como em termos das desigualdades geradas no âmbito social e territorial e dos desafios no plano político e ambiental. 

Do ponto de vista econômico, os investimentos mencionados geraram crescimento transformador das bases pretéritas e janelas de oportunidades que colocam o Espírito Santo, hoje, como região competitiva com grande potencial de atratividade para novos investimentos. Estes têm como importante vetor a expansão daqueles investimentos industriais e a qualidade da infra-estrutura construída – ferrovia Vitória-Minas e sistema portuário – que está na base da logística de transportes de cargas de longa distância. Portanto, potencialidades construídas no passado recente que, na era contemporânea dos mercados globalizados, representam vantagens competitivas diferenciais no quadro que informa a racionalidade das empresas. 

Isto, sobretudo, se considerarmos que os atributos construídos — qualificação de mão-de-obra, facilidades de comunicação, facilidades de transportes, entre outros —, mais do que a disponibilidade de recursos naturais e de mão-de-obra barata é o que conta no processo decisório empresarial para localização de atividades em termos mundiais. 
Porém, como conseqüência da forma como se efetivou este processo de crescimento e transformação econômica uma série de impactos negativos se fez sentir. Estes se expressam tanto na concentração populacional na região da Grande Vitória, como na estrutura social e política. Em relação à estrutura social ampliou as desigualdades sociais existentes, as quais vem se refletindo no problema do atendimento às demandas por saúde, educação, segurança, habitação, etc. que cresceram exponencialmente, mas que, no entanto, não encontraram ainda respostas suficientes seja nos investimentos do poder público seja na iniciativa privada. 

Quanto à forma de incorporação dos diversos segmentos sociais então presentes e atraídos para o estado, se verificou um processo de inclusão subalterno, no sentido de que o eixo dinâmico das mudanças se efetivou a partir de determinações não vinculadas as atividades produtivas locais. De fato, enquanto as elites locais se digladiavam em razão da crise da economia cafeeira dos anos 60, ao mesmo tempo em que criticavam o reduzido impacto exercido pela CVRD na dinâmica econômica estadual, não percebiam que novos vetores de crescimento estavam se estruturando a partir dos investimentos que estavam sendo efetuados pela empresa. 
Estes decorrentes das estratégias de expansão e crescimento da CVRD, através das quais se articulou interesses econômicos que iam muito além das fronteiras políticas do Espírito Santo, ou mesmo de sua região de influência. Refiro-me ao encontro entre a estratégia de desenvolvimento econômico brasileira e a estratégia de expansão da indústria siderúrgica japonesa, ocorrida nos anos 60. 

Como resultante, no longo prazo, se constituíram os vetores que inseririam a economia capixaba numa lógica bastante distinta do padrão que simultaneamente estruturou a economia brasileira, cujos traços caracterizam hoje os fortes vínculos da economia estadual muito mais com o mercado externo do que com o mercado interno.  Mais do que isso, tais processos efetivados no passado recente estruturaram janelas de oportunidades e os horizontes que se desenham em termos de tendências futuras para o estado do Espírito Santo. É, pois, sobre estes aspectos que se deve focar a reflexão quando se adiciona àquelas janelas as novas possibilidades derivadas da descoberta do petróleo no litoral do estado que, como na fase anterior, articula-se a interesses que estão muito além das fronteiras estaduais.

No cenário atual, o que se observa em relação à incorporação da sociedade capixaba e a distribuição dos benefícios produzidos pelo crescimento, resultante da mudança de rota ocorrida nas últimas décadas, é a permanência da inserção subalterna de diversos segmentos sociais e a apropriação muito desigual dos benefícios gerados. 

A incorporação de grande parcela da população vem se efetuando na margem do processo de crescimento. O sistema educacional capixaba no passado não estava preparado para atender as novas demandas de qualificações que o processo de transformação da base econômica gerou. Na verdade, ele constituiu-se e expandiu-se paralelamente às transformações ocorridas aceleradamente na base econômica. A própria CVRD e demais empresas constituídas em seu entorno investiu muito na qualificação de sua força de trabalho. Como conseqüência das condições mesmas em que este surto de crescimento se efetivou tanto o empresariado local como as classes médias e trabalhadoras foram inseridas na margem, isto sem falar no amplo contingente de excluídos que constituem os grandes bolsões de pobreza do estado. Enfim, apesar do grande crescimento econômico gerado, restam ainda grandes desafios a serem vencidos em termos de desenvolvimento social e político. 
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� À época o maior graneleiro tinha capacidade para transportar 35 mil toneladas. Com os acordos com o Japão foram construídos navios para transportar 100 mil toneladas e, posteriormente, ampliados para 250 e 300 mil/t. Hoje as dimensões dos navios estão limitadas em 500 mil toneladas. No Brasil foi construído o Porto de Tubarão, no estado do Espírito Santo, próximo a capital do estado Vitória. O compromisso para construção do porto foi firmado em 1962 e o porto foi entregue em abril de 1966, na data prevista pelos parceiros. 


� A EFVM tem aproximadamente 1.400km de linha, dos quais 550 em linha dupla, denominada de linha tronco, ligando as minas de Itabira a Vitória. Possui diversos ramais variantes, os quais totalizam cerca de 500km de linha ligando as minas, pátios e terminais à linha tronco. Além dessas ligações, esses ramais interligam também a EFVM à RFFSA, bem como as siderúrgicas Açominas e Acesita à linha tronco. A ligação da EFVM a Belo Horizonte efetivou-se, em fevereiro de 1992, transformando a Capital mineira num centro de captação e de distribuição de cargas, o que possibilitou a criação de serviços e rotas de transportes pioneiros no País. Cf. CVRD (1992a, p. 514); CVRD. Relatórios de Diretoria. Anos: 1989 a 1996. 
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� Sobre o conceito de "vantagem competitiva construída" ver: Baumann, R. (1996)





